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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

Em 2 de fevereiro de 2013, a Comissão apresentou a sua proposta de diretiva relativa à 

prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de 

financiamento do terrorismo. A proposta da Comissão visa reforçar o mercado interno através 

de uma simplificação das operações transfronteiras e da proteção dos interesses da sociedade 

face à criminalidade e aos atos terroristas, garantindo, simultaneamente, um ambiente 

empresarial eficiente e estabilidade financeira ao proteger a solidez, o bom funcionamento e a 

integridade do sistema financeiro. A Comissão propõe que, para alcançar os objetivos 

supracitados, se assegure que as regras são centradas no risco e ajustadas com vista a fazer 

face às novas ameaças emergentes. 

 

A proposta integra e revoga a Diretiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de agosto de 2006, que 

estabelece medidas de execução da Diretiva 2005/60/CE1, a fim de melhorar a inteligibilidade 

e a acessibilidade do enquadramento legislativo da prevenção do branqueamento de capitais 

(BC) por parte de todas as partes interessadas. 

 

O sistema financeiro desempenha um papel crucial na facilitação dos movimentos de dinheiro 

sujo. Cabe à União Europeia desempenhar um papel decisivo, enquadrado num esforço 

global, para conter os fluxos de capitais ilícitos. 

 

Ainda que a proposta da Comissão constitua um bom ponto de partida para a divulgação de 

informações relativas aos beneficiários efetivos das sociedades, trusts e outros acordos 

jurídicos, é vontade do relator garantir a máxima transparência por meio do acesso do público 

a estas informações mediante registos centrais a nível nacional. O acesso às informações 

relativas ao beneficiário efetivo último é de extrema importância para as entidades vinculadas, 

não só nos Estados­Membros mas também nos países em desenvolvimento, que podem assim 

conhecer realmente as contrapartes com quem estabelecem relações de negócios e atenuar os 

riscos de se envolverem em atividades ilícitas. 

 

O branqueamento de capitais é um crime que, não raras vezes, atravessa várias fronteiras. 

Neste sentido, o relator pretende reforçar a cooperação entre as Unidades de Informação 

Financeira (UIF) nos Estados­Membros, mas propõe igualmente o envolvimento das UIF de 

outros países (incluindo os países em desenvolvimento), por forma a garantir uma possível 

partilha de informações e boas práticas a nível internacional. 

 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 

Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações 

no seu relatório: 

                                                 
1 JO L 214 de 4.8.2006, p. 29. 
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Alteração  1 

Proposta de diretiva 

Considerando 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) Os fluxos maciços de dinheiro sujo 

podem prejudicar a estabilidade e a 

reputação do setor financeiro e ameaçar o 

mercado único, e o terrorismo abala as 

próprias fundações da nossa sociedade. 

Para além de uma abordagem baseada no 

direito penal, os esforços em matéria de 

prevenção desenvolvidos ao nível do 

sistema financeiro podem produzir bons 

resultados. 

(1) Os fluxos maciços de dinheiro ilícito 

prejudicam a estabilidade e a reputação do 

setor financeiro, ameaçando o mercado 

único e o desenvolvimento internacional, 

e o terrorismo abala as próprias fundações 

da nossa sociedade. Para além de uma 

abordagem baseada no direito penal, os 

esforços em matéria de prevenção 

desenvolvidos ao nível do sistema 

financeiro podem produzir bons resultados. 

 

 

Alteração  2 

Proposta de diretiva 

Considerando 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (4-A) Tem de ser conferida especial 

atenção às obrigações da UE previstas no 

artigo 208.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia sobre 

a coerência das políticas para o 

desenvolvimento, a fim de conter a 

tendência crescente para transferir as 

atividades de branqueamento de capitais 

de países desenvolvidos possuidores de 

uma legislação rigorosa para países em 

desenvolvimento. 

 

 

Alteração  3 

Proposta de diretiva 

Considerando 4-B (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (4-B) Atendendo a que os fluxos 

financeiros ilícitos e, em especial, o 

branqueamento de capitais, representam, 

nos países em desenvolvimento, entre 6 e 

8,7% do PIB1, um montante equivalente a 

10 vezes a assistência aos países em 

desenvolvimento prestada pela UE e pelos 

seus Estados-Membros, as medidas 

tomadas para combater a lavagem de 

dinheiro e financiamento do terrorismo 

têm de ser coordenadas e devem ter em 

conta a estratégia e as políticas de 

desenvolvimento dos Estados-Membros e 

da UE vocacionadas para combater a 

fuga de capitais.  

 ____________ 

 1 Fonte: «Tax havens and development. 

Status, analyses and measures», NOU, 

Official Norwegian Reports, 2009. 

 

 

Alteração  4 

Proposta de diretiva 

Considerando 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-A) É importante que, 

independentemente das sanções previstas 

nos Estados-Membros, todas as medidas 

decorrentes da presente diretiva tenham 

como objetivo principal o rastreio de 

quaisquer comportamentos que permitam 

gerar consideráveis lucros ilegais, 

impedindo por todos os meios a utilização 

do sistema financeiro para o 

branqueamento de tais proventos. 
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Alteração  5 

Proposta de diretiva 

Considerando 5-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-B) Deve ser dada particular atenção às 

remessas ou aos montantes enviados pelos 

emigrantes residentes no estrangeiro para 

as respetivas famílias, ou, mais em geral, 

para o seu próprio país de origem. A 

medição desses fluxos de capitais a nível 

internacional circunscreve-se aos canais 

oficiais, pelo que as estatísticas não 

contemplam o fluxo de remessas que se 

processa pelos canais informais de 

intermediação, como as organizações 

profissionais de transferências 

financeiras não registadas ou os canais de 

transferências de capitais de natureza 

ilegal ou criminosa, que operam em 

prejuízo dos interesses dos próprios 

emigrantes.  

 

Alteração  6 

Proposta de diretiva 

Considerando 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) É necessário identificar todas as 

pessoas singulares que exercem direitos de 

propriedade ou controlo sobre uma pessoa 

coletiva. Embora o conhecimento de uma 

percentagem de participação não permita 

automaticamente conhecer um beneficiário 

efetivo, essa percentagem constitui um 

indício a ter em conta. A identificação e a 

verificação da identidade dos beneficiários 

efetivos devem, sempre que necessário, ser 

extensíveis às pessoas jurídicas que são 

proprietárias de outras pessoas jurídicas, e 

devem seguir a cadeia de propriedade até 

se encontrar a pessoa singular que detém 

os direitos de propriedade ou o controlo da 

(10) É necessário identificar todas as 

pessoas singulares que exercem direitos de 

propriedade ou controlo sobre uma pessoa 

coletiva. Embora o conhecimento de uma 

percentagem de participação não permita 

automaticamente conhecer um beneficiário 

efetivo, essa percentagem constitui um 

indício a ter em conta. A identificação e a 

verificação da identidade dos beneficiários 

efetivos devem, sempre que necessário, ser 

extensíveis às pessoas jurídicas que são 

proprietárias de outras pessoas jurídicas, e 

devem seguir a cadeia de propriedade até 

se encontrarem as pessoas singulares que 

detêm os direitos de propriedade ou o 
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pessoa coletiva que é o cliente. controlo das pessoas coletivas que são os 

clientes. 

 

 

Alteração  7 

Proposta de diretiva 

Considerando 11 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) A necessidade de dispor de 

informações exatas e atualizadas sobre o 

beneficiário efetivo é um fator essencial 

para a deteção dos criminosos, que de 

outro modo poderiam dissimular a sua 

identidade numa estrutura societária. Por 

conseguinte, os Estados-Membros devem 

assegurar que as sociedades conservam 

informações sobre a sua propriedade 

efetiva e colocam essas informações à 

disposição das autoridades competentes e 

das entidades obrigadas. Além disso, os 

mandatários devem declarar o seu estatuto 

às entidades obrigadas. 

(11) A necessidade de dispor de 

informações exatas e atualizadas sobre o 

beneficiário efetivo é um fator essencial 

para a deteção dos criminosos, que de 

outro modo poderiam dissimular a sua 

identidade numa estrutura societária. Por 

conseguinte, os Estados-Membros devem 

assegurar que as sociedades conservem 

informações sobre a sua propriedade 

efetiva e garantir que essas informações 

sejam colocadas à disposição dos 

interessados sob a forma de um registo 

público. Além disso, os mandatários 

devem declarar o seu estatuto às entidades 

obrigadas. 

 

Alteração  8 

Proposta de diretiva 

Considerando 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

(13) A utilização do setor do jogo para fins 

de branqueamento do produto de atividades 

criminosas é preocupante. A fim de atenuar 

os riscos associados a esse setor e de 

estabelecer uma igualdade entre os 

prestadores de serviços de jogo, deve 

prever-se a obrigação, para todos os 

prestadores de serviços de jogo, de exercer 

os deveres de vigilância da clientela 

relativamente a cada transação de montante 

igual ou superior a 2 000 euros. Os 

Estados-Membros devem ponderar a 

(13) A utilização do setor do jogo para fins 

de branqueamento do produto de atividades 

criminosas é preocupante. A fim de atenuar 

os riscos associados a esse setor e de 

estabelecer uma igualdade entre os 

prestadores de serviços de jogo, deve 

prever-se a obrigação, para todos os 

prestadores de serviços de jogo, de exercer 

os deveres de vigilância da clientela 

relativamente a cada transação de montante 

igual ou superior a 2 000 euros. Os 

Estados-Membros devem ponderar a 
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possibilidade de aplicar esse limiar à 

recolha de prémios bem como à colocação 

de apostas. Os prestadores de serviços de 

jogo com instalações físicas (por exemplo, 

os casinos e casas de jogo) devem garantir 

que os deveres de vigilância da clientela, se 

exercidos à entrada das instalações, podem 

ser associados às transações efetuadas pelo 

cliente nessas instalações. 

possibilidade de aplicar esse limiar à 

recolha de prémios bem como à colocação 

de apostas. Os prestadores de serviços de 

jogo devem garantir que os deveres de 

vigilância da clientela, se exercidos à 

entrada das instalações, podem ser 

associados às transações efetuadas pelo 

cliente nessas instalações. 

 

 

Alteração  9 

Proposta de diretiva 

Considerando 21 

 

Texto da Comissão Alteração 

(21) Tal é nomeadamente o caso das 

relações de negócio estabelecidas com 

indivíduos que são ou tenham sido titulares 

de cargos públicos importantes, em 

especial quando sejam oriundos de países 

em que a corrupção é generalizada. Tais 

relações podem expor o setor financeiro, 

em particular, a riscos significativos de 

reputação ou jurídicos. Os esforços 

desenvolvidos ao nível internacional para 

combater a corrupção justificam 

igualmente a necessidade de se dar 

particular atenção a esses casos e de se 

aplicar medidas adequadas de vigilância 

reforçada da clientela em relação às 

pessoas que assumam ou tenham assumido 

funções proeminentes a nível nacional ou 

no estrangeiro, bem como às 

personalidades de destaque nas 

organizações internacionais. 

(21) Tal é nomeadamente o caso das 

relações de negócio estabelecidas com 

indivíduos que são ou tenham sido titulares 

de cargos públicos importantes, quer na 

União, quer a nível internacional, em 

especial quando sejam oriundos de países 

em que a corrupção é generalizada. Tais 

relações podem expor o setor financeiro, 

em particular, a riscos significativos de 

reputação ou jurídicos. Os esforços 

desenvolvidos ao nível internacional para 

combater a corrupção justificam 

igualmente a necessidade de se dar 

particular atenção a esses casos e de se 

aplicar medidas adequadas de vigilância 

reforçada da clientela em relação às 

pessoas que assumam ou tenham assumido 

funções proeminentes a nível nacional ou 

no estrangeiro, bem como às 

personalidades de destaque nas 

organizações internacionais. 

 

 

Alteração  10 

Proposta de diretiva 

Considerando 26-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (26-A) Na medida em que uma proporção 

gigantesca de fluxos financeiros ilícitos 

acaba por confluir para paraísos fiscais, a 

União Europeia deve aumentar a pressão 

sobre esses países para que cooperem no 

combate ao branqueamento de capitais e 

ao financiamento do terrorismo. 

 

 

Alteração  11 

Proposta de diretiva 

Considerando 29 

 

Texto da Comissão Alteração 

(29) Verificaram-se vários casos em que os 

empregados que haviam comunicado as 

suas suspeitas de branqueamento de 

capitais foram sujeitos a ameaças ou ação 

hostil. Apesar de a presente diretiva não 

poder interferir com os procedimentos 

judiciais dos Estados-Membros, esta é uma 

questão fundamental para a eficácia do 

regime de combate ao branqueamento de 

capitais e ao financiamento do terrorismo. 

Os Estados-Membros devem estar 

conscientes deste problema e envidar todos 

os esforços possíveis para protegerem os 

empregados dessas ameaças ou ações 

hostis. 

(29) Verificaram-se vários casos em que os 

denunciantes e os empregados que haviam 

comunicado as suas suspeitas de 

branqueamento de capitais foram sujeitos a 

ameaças ou ação hostil. Apesar de a 

presente diretiva não poder interferir com 

os procedimentos judiciais dos Estados-

Membros, esta é uma questão fundamental 

para a eficácia do regime de combate ao 

branqueamento de capitais e ao 

financiamento do terrorismo. Os Estados-

Membros devem estar conscientes deste 

problema e envidar todos os esforços 

possíveis para protegerem os denunciantes 

e os empregados dessas ameaças ou ações 

hostis e da consequente perda do posto de 

trabalho, devendo ser-lhes proporcionada, 

se solicitada, uma proteção jurídica 

adequada. 

 

 

Alteração  12 

Proposta de diretiva 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 4 – parte introdutória 
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Texto da Comissão Alteração 

(4) «Atividade criminosa»: qualquer tipo 

de envolvimento criminoso na prática de 

um dos seguintes crimes graves: 

(4) «Atividade criminosa»: qualquer tipo 

de envolvimento criminoso na prática de 

ilícitos graves, a saber: 

 

Alteração  13 

Proposta de diretiva 

Artigo 3 – ponto 4 – alínea e-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (e-A) Os crimes fiscais relacionados com 

os impostos diretos e indiretos; 

 

Alteração  14 

Proposta de diretiva 

Artigo 3 – ponto 4 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) Todas as infrações, incluindo os crimes 

fiscais relacionados com os impostos 

diretos e indiretos, que sejam puníveis com 

uma pena privativa de liberdade ou com 

uma medida de segurança de uma duração 

máxima superior a um ano ou, nos Estados 

cujo sistema jurídico preveja um limite 

mínimo, as infrações puníveis com uma 

pena privativa de liberdade ou com uma 

medida de segurança de uma duração 

mínima superior a seis meses. 

(f) Todas as infrações que sejam puníveis 

com uma pena privativa de liberdade ou 

com uma medida de segurança de uma 

duração máxima superior a um ano ou, nos 

Estados cujo sistema jurídico preveja um 

limite mínimo, as infrações puníveis com 

uma pena privativa de liberdade ou com 

uma medida de segurança de uma duração 

mínima superior a seis meses. 

 

Alteração  15 

Proposta de diretiva 

Artigo 3 – ponto 7 – alínea d) – subalínea ii) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(ii) Deputados; (ii) Deputados ou membros de outros 
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órgãos legislativos; 

 

Alteração  16 

Proposta de diretiva 

Artigo 3 – ponto 7 – alínea f) – subalínea ii) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(ii) Qualquer pessoa singular que se saiba 

ser o beneficiário efetivo de uma entidade 

ou acordo jurídico que se saiba ter sido 

constituída para o benefício efetivo de uma 

pessoa referida no n.º 7, alíneas a) a d); 

(Não se aplica à versão portuguesa) 

 

 

Alteração  17 

Proposta de diretiva 

Artigo 6 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão deverá disponibilizar esse 

parecer aos Estados-Membros e às 

entidades obrigadas com vista ajudá-las a 

identificar, gerir e atenuar o risco de 

branqueamento de capitais e de 

financiamento do terrorismo. 

2. A Comissão deverá disponibilizar 

publicamente esse parecer aos 

Estados-Membros e às entidades obrigadas, 

com vista ajudá-las a identificar, gerir e 

atenuar o risco de branqueamento de 

capitais e de financiamento do terrorismo e 

a permitir que outras partes interessadas, 

incluindo os legisladores, compreendam 

melhor os riscos financeiros. 

 

Alteração  18 

Proposta de diretiva 

Artigo 7 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. Os Estados-Membros devem 

disponibilizar os resultados das suas 

avaliações de risco aos restantes 

Estados-Membros, à Comissão, à EBA, à 

5. Os Estados­Membros devem 

disponibilizar publicamente os resultados 

das suas avaliações de risco aos restantes 

Estados­Membros, à Comissão, à EBA, à 
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EIOPA e à ESMA, mediante pedido. EIOPA e à ESMA, mediante pedido. 

 

Alteração  19 

Proposta de diretiva 

Artigo 11 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A identificação do beneficiário efetivo 

e a adoção de medidas razoáveis para 

verificar a respetiva identidade, para que a 

instituição ou pessoa abrangida pela 

presente diretiva esteja segura de conhecer 

o beneficiário; em relação a pessoas 

coletivas, trusts ou acordos jurídicos 

semelhantes, tal inclui a adoção de medidas 

razoáveis para compreender a estrutura de 

propriedade e de controlo do cliente; 

(b) A identificação dos beneficiários 

efetivos e a adoção de medidas razoáveis 

para verificar a respetiva identidade, para 

que a instituição ou pessoa abrangida pela 

presente diretiva esteja segura de conhecer 

os beneficiários; em relação a pessoas 

coletivas, trusts ou acordos jurídicos 

semelhantes, tal inclui a adoção de medidas 

razoáveis para compreender a estrutura de 

propriedade e de controlo do cliente; 

 

Alteração  20 

Proposta de diretiva 

Artigo 11 – n.º 1 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) A manutenção de uma vigilância 

contínua das relações de negócio, incluindo 

o exame das transações realizadas no 

decurso dessas relações, a fim de assegurar 

que tais transações são consentâneas com o 

conhecimento que a instituição ou pessoa 

têm do seu cliente, das suas atividades e 

perfil de risco, incluindo, se for caso disso, 

da origem dos fundos, e assegurando que 

os documentos, dados ou informações 

detidos são atualizados. 

(d) A manutenção de uma vigilância 

contínua das relações de negócio, incluindo 

o exame das transações realizadas no 

decurso dessas relações, a fim de assegurar 

que tais transações são consentâneas com o 

conhecimento que a instituição ou pessoa 

têm do seu cliente, das suas atividades e 

perfil de risco, incluindo da origem dos 

fundos, e assegurando que os documentos, 

dados ou informações detidos são 

atualizados. 
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Alteração  21 

Proposta de diretiva 

Artigo 12 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem exigir que 

a verificação da identidade do cliente e do 

beneficiário efetivo se efetue antes do 

estabelecimento de uma relação de negócio 

ou da execução de qualquer transação. 

1. Os Estados­Membros devem exigir que 

a verificação da identidade do cliente e dos 

beneficiários efetivos se efetue antes do 

estabelecimento de uma relação de negócio 

ou da execução de qualquer transação. 

 

Alteração  22 

Proposta de diretiva 

Artigo 13 – nº 3-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  3-A. As entidades obrigadas devem 

identificar os seus clientes e o respetivo 

beneficiário ou beneficiários efetivos nos 

termos do artigo 11.º, alíneas a) e b), 

antes de classificarem como risco menor 

uma relação de negócio. 

 

 

Alteração  23 

Proposta de diretiva 

Artigo 16 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem exigir às 

entidades obrigadas que examinem, na 

medida do razoavelmente possível, o 

historial e a finalidade de todas as 

transações complexas, inabituais ou de 

montante elevado, bem como de todos os 

padrões inabituais de transações, que não 

tenham uma finalidade económica ou legal 

aparentes. Em especial, devem reforçar o 

grau e a natureza do controlo das relações 

de negócio, a fim de determinar se essas 

2. Os Estados-Membros devem exigir às 

entidades obrigadas que examinem o 

historial e a finalidade de todas as 

transações complexas, inabituais ou de 

montante elevado, bem como de todos os 

padrões inabituais de transações, que não 

tenham uma finalidade económica ou legal 

aparentes, ou que constituam crimes 

fiscais na aceção de atividade criminal 

que consta do artigo 3.º, n.º 4, alínea f), 

ou que constituam planeamento fiscal 
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transações ou atividades parecem 

inabituais ou suspeitas. 
agressivo como se encontra definido na 

Recomendação C(2012)8806 da 

Comissão. Em especial, devem reforçar o 

grau e a natureza do controlo das relações 

de negócio, a fim de determinar se essas 

transações ou atividades parecem 

inabituais ou suspeitas. Caso uma entidade 

obrigada determine que essas transações 

ou atividades inabituais ou suspeitas 

existem, deve informar sem demora as 

UIF de todos os Estados-Membros que 

possam estar envolvidos. 

 

Alteração  24 

Proposta de diretiva 

Artigo 21 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

As medidas a que se referem os artigos 

18.º, 19.º e 20.º são igualmente aplicáveis 

aos membros da família ou pessoas 

conhecidas como estreitamente associadas 

a essas pessoas politicamente expostas. 

As medidas a que se referem os artigos 

18.º, 19.º e 20.º são igualmente aplicáveis 

aos membros da família ou pessoas em 

relação às quais há indícios que apontam 

para que estão estreitamente associadas a 

essas pessoas politicamente expostas. 

 

Alteração  25 

Proposta de diretiva 

Artigo 29 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  1-A. Os Estados­Membros devem exigir 

que as informações referidas no n.º 1 

sejam divulgadas às autoridades 

nacionais, as quais devem criar e 

conservar um registo público central, a 

atualizar periodicamente. 
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Alteração  26 

Proposta de diretiva 

Artigo 29 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as informações referidas no n.º 1 do 

presente artigo podem ser consultadas em 

tempo útil pelas autoridades competentes e 

pelas entidades obrigadas. 

2. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as informações referidas no n.º 1 do 

presente artigo possam ser consultadas 

livremente e em tempo útil pelas 

autoridades competentes e pelas entidades 

obrigadas. 

 

Alteração  27 

Proposta de diretiva 

Artigo 29 – nº 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  2-A. Os Estados­Membros devem 

assegurar uma cooperação internacional 

rápida, construtiva e eficaz relativamente 

às informações das sociedades, incluindo 

as informações relativas aos beneficiários 

efetivos. 

 

Alteração  28 

Proposta de diretiva 

Artigo 30 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  1-A. Os Estados­Membros devem exigir 

que as informações referidas no n.º 1 

sejam divulgadas às autoridades 

nacionais, as quais devem criar e 

conservar um registo público central, a 

atualizar periodicamente. 
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Alteração  29 

Proposta de diretiva 

Artigo 30 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os Estados-Membros devem assegurar 

que se aplicam aos outros tipos de 

entidades e acordos jurídicos com estrutura 

e funções semelhantes às dos trusts 

medidas correspondentes às referidas nos 

n.ºs 1, 2 e 3. 

4. Os Estados­Membros devem assegurar 

que se aplicam aos outros tipos de 

entidades e acordos jurídicos com estrutura 

e funções semelhantes às dos trusts 

medidas correspondentes às referidas nos 

n.ºs 1, 1-A, 2 e 3. 

 

Alteração  30 

Proposta de diretiva 

Artigo 30 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  4-A. Os Estados­Membros devem 

assegurar uma cooperação internacional 

rápida, construtiva e eficaz relativamente 

às informações sobre trusts e outros 

acordos jurídicos, incluindo as 

informações relativas aos beneficiários 

efetivos. 

 

Alteração  31 

Proposta de diretiva 

Artigo 37 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os Estados-Membros devem tomar todas 

as medidas adequadas para proteger os 
empregados da entidade obrigada que 

comuniquem suspeitas de branqueamento 

de capitais ou de financiamento do 

terrorismo, quer internamente, quer à UIF, 

de qualquer ameaça ou ação hostil. 

Os Estados­Membros devem assegurar 

que as entidades obrigadas impeçam que 
os seus próprios empregados que 

comuniquem suspeitas de branqueamento 

de capitais ou de financiamento do 

terrorismo, quer internamente, quer à UIF, 

sejam alvo de qualquer ameaça ou ação 

hostil e consequente perda do posto de 

trabalho; deve ser-lhes proporcionada, se 

solicitada, uma proteção jurídica 
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adequada. 

 

Alteração  32 

Proposta de diretiva 

Artigo 38 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A proibição estabelecida no n.º 1 não 

impede a divulgação entre instituições dos 

Estados-Membros, ou de países terceiros 

que imponham requisitos equivalentes aos 

estabelecidos na presente diretiva, desde 

que pertençam ao mesmo grupo. 

3. A proibição estabelecida no n.º 1 não 

impede a divulgação entre instituições dos 

Estados­Membros, ou de países terceiros 

que imponham requisitos 

substancialmente equivalentes aos 

estabelecidos na presente diretiva, desde 

que pertençam ao mesmo grupo. 

 

Alteração  33 

Proposta de diretiva 

Artigo 38 – n.º 4 – primeira parte 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A proibição imposta no n.º 1 não impede 

a divulgação entre pessoas referidas no 

artigo 2.º, n.º 1, ponto 3), alíneas a) e b), 

dos Estados-Membros, ou de países 

terceiros que imponham requisitos 

equivalentes aos estabelecidos na presente 

diretiva, que exerçam a sua atividade 

profissional, como trabalhadores 

assalariados ou não, no interior da mesma 

pessoa coletiva ou de uma rede. 

4. A proibição imposta no n.º 1 não impede 

a divulgação entre pessoas referidas no 

artigo 2.º, n.º 1, ponto 3), alíneas a) e b), 

dos Estados­Membros, ou de países 

terceiros que imponham requisitos 

substancialmente equivalentes aos 

estabelecidos na presente diretiva, que 

exerçam a sua atividade profissional, como 

trabalhadores assalariados ou não, no 

interior da mesma pessoa coletiva ou de 

uma rede. 

 

Alteração  34 

Proposta de diretiva 

Artigo 41 – n.º 2 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (b-A) Dados que identifiquem o número e 

percentagem de comunicações de 
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transações suspeitas (CTS) que tenham 

resultado em investigações ulteriores, com 

um relatório anual dirigido às instituições 

obrigadas em que se indique em 

pormenor a utilidade e o seguimento dado 

às comunicações de transações suspeitas 

transmitidas por essas instituições. 

 

Alteração  35 

Proposta de diretiva 

Artigo 41 – n.º 2 – alínea b-B) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (b-B) Dados referentes ao número de 

pedidos de informação transfronteiras 

que foram realizados pela UIF, recebidos 

pela UIF, recusados pela UIF e aos quais 

a UIF respondeu parcial ou totalmente. 

 

 

Alteração  36 

Proposta de diretiva 

Artigo 48 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão deve proporcionar a 

assistência que se revelar necessária para 

facilitar a coordenação, incluindo o 

intercâmbio de informações, entre as UIF 

da União. Deve convocar regularmente 

reuniões com representantes das UIF dos 

Estados-Membros, com vista a facilitar a 

cooperação e a trocar pontos de vista sobre 

as questões relacionadas com a 

cooperação. 

A Comissão deve proporcionar a 

assistência que se revelar necessária para 

facilitar a coordenação, incluindo o 

intercâmbio de informações, entre as UIF 

da União. Deve convocar regularmente 

reuniões com representantes das UIF dos 

Estados-Membros, da EBA, da EIOPA e 

da ESMA, com vista a facilitar a 

cooperação e a trocar pontos de vista sobre 

as questões relacionadas com a 

cooperação. 
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Alteração  37 

Proposta de diretiva 

Artigo 49 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os Estados-Membros devem assegurar que 

as suas UIF cooperam entre si tanto quanto 

possível, independentemente de serem 

autoridades administrativas, policiais, 

judiciárias ou híbridas. 

Os Estados-Membros devem assegurar que 

as suas UIF cooperam entre si e com as 

UIF de países terceiros tanto quanto 

possível, independentemente de serem 

autoridades administrativas, policiais, 

judiciárias ou híbridas. 

 

Alteração  38 

Proposta de diretiva 

Artigo 50 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as UIF trocam, espontaneamente ou 

mediante pedido, todas as informações que 

possam ser relevantes para o 

processamento ou a análise da informação, 

ou para a investigação pela UIF, 

relativamente às transações financeiras 

relacionadas com o branqueamento de 

capitais ou com o financiamento do 

terrorismo e à pessoa singular ou coletiva 

envolvida. Os pedidos devem incluir os 

factos relevantes, os antecedentes, os 

motivos que fundamentam o pedido de 

informação e a forma como as informações 

solicitadas serão utilizadas. 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as UIF trocam com as UIF dos 

Estados­Membros e as UIF de países 

terceiros, automaticamente ou mediante 

pedido, todas as informações que possam 

ser relevantes para o processamento ou a 

análise da informação, ou para a 

investigação pela UIF, relativamente às 

transações financeiras relacionadas com o 

branqueamento de capitais ou com o 

financiamento do terrorismo e à pessoa 

singular ou coletiva envolvida. Os pedidos 

devem incluir os factos relevantes, os 

antecedentes, os motivos que fundamentam 

o pedido de informação e a forma como as 

informações solicitadas serão utilizadas. 

 

Alteração  39 

Proposta de diretiva 

Artigo 50 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem assegurar 2. Os Estados-Membros devem assegurar 
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que as UIF a quem o pedido é dirigido são 

obrigadas a utilizar todas as competências 

de que dispõem a nível interno para receber 

e analisar informações, quando dão 

resposta a um pedido de informação, tal 

como referido no n.º 1, proveniente de 

outra UIF situada na União. A UIF a 

quem é feito o pedido deve responder 

atempadamente, e tanto a UIF requerente 

como a requerida devem utilizar suportes 

digitais seguros para o intercâmbio de 

informações, sempre que possível. 

que as UIF a quem o pedido é dirigido são 

obrigadas a utilizar todas as competências 

de que dispõem a nível interno para receber 

e analisar informações, quando dão 

resposta a um pedido de informação, tal 

como referido no n.º 1, proveniente de 

outra UIF. A UIF a quem é feito o pedido 

deve responder atempadamente, e tanto a 

UIF requerente como a requerida devem 

utilizar suportes digitais seguros para o 

intercâmbio de informações, sempre que 

possível. 

 

 

Alteração  40 

Proposta de diretiva 

Artigo 54-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 54.º-A 

 A Comissão Europeia deverá exercer uma 

maior pressão sobre os paraísos fiscais, a 

fim de que eles aprofundem a cooperação 

e o intercâmbio de informações 

destinadas a combater o branqueamento 

de capitais e o financiamento do 

terrorismo. 

 

Alteração  41 

Proposta de diretiva 

Artigo 57 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as autoridades competentes publicam, 

sem demora indevida, todas as sanções ou 

medidas impostas pela infração das 

disposições nacionais adotadas em 

aplicação da presente diretiva, incluindo 

informações sobre o tipo e a natureza da 

infração e a identidade das pessoas 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as autoridades competentes publicam, 

sem demora indevida, todas as sanções ou 

medidas impostas pela infração das 

disposições nacionais adotadas em 

aplicação da presente diretiva, incluindo 

informações sobre o tipo e a natureza da 

infração e a identidade das pessoas 
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responsáveis, a menos que essa publicação 

ponha seriamente em risco a estabilidade 

dos mercados financeiros. Sempre que 

essa publicação possa causar danos 

desproporcionados às partes envolvidas, as 

autoridades competentes devem publicar 

as sanções em regime de anonimato. 

responsáveis. Sempre que a publicação 

dessas informações possa pôr seriamente 

em risco a estabilidade do mercado 

financeiro, ou possa causar danos 

desproporcionados às partes envolvidas, os 

Estados-Membros devem solicitar que 

essas informações sejam publicadas em 

regime de anonimato. 

 

Alteração  42 

Proposta de diretiva 

Anexo II – ponto 3 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Países terceiros que dispõem de 

sistemas eficazes de prevenção do 

branqueamento de capitais e do 

financiamento do terrorismo; 

(b) Países terceiros identificados por 

fontes credíveis, tais como declarações 

públicas do GAFI, relatórios de avaliação 

mútua, relatórios de avaliação 

pormenorizados ou relatórios de 

acompanhamento publicados, como 

dispondo de sistemas eficazes de 

prevenção do branqueamento de capitais e 

do financiamento do terrorismo; 

 

Alteração  43 

Proposta de diretiva 

Anexo II – ponto 3 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Países terceiros identificados por 

fontes credíveis como tendo um baixo 

nível de corrupção ou outras atividades 

criminosas; 

Suprimido 
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